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The Government of the United Kingdom consider that 
the Government of Mauritania’s declaration that:

The Mauritanian Government, while accepting the pro-
visions set out in article 18 concerning freedom of thought, 
conscience and religion, declares that their application shall 
be without prejudice to the Islamic Shariah;

The Mauritanian Government interprets the provisions 
of article 23, paragraph 4, on the rights and responsibilities 
of spouses as to marriage as not affecting in any way the 
prescriptions of the Islamic Shariah is a reservation which 
seeks to limit the scope of the Covenant on a unilateral 
basis.

The Government of the United Kingdom note that the 
Mauritanian reservation specifies particular provisions of 
the Covenant to which the reservation is addressed. Ne-
vertheless this reservation does not clearly define for the 
other States Parties to the Covenant the extent to which 
the reserving State has accepted the obligations of the Co-
venant. The Government of the United Kingdom therefore 
object to the aforesaid reservation made by the Government 
of Mauritania.»

Tradução

O Governo do Reino Unido examinou a Declaração 
relativa aos artigos 18.º e 23.º, n.º 4, do Pacto Inter-
nacional sobre os Direitos Civis e Políticos (feito em 
Nova Iorque em 16 de Dezembro de 1966), formu-
lada, em 17 de Novembro de 2004, pelo Governo da 
Mauritânia.

O Governo do Reino Unido considera que a declaração 
formulada pelo Governo da Mauritânia, mediante a qual:

O Governo da Mauritânia, embora aceitando as dis-
posições enunciadas no artigo 18.º relativo à liberdade 
de pensamento, de consciência e de religião, declara que 
a aplicação das mesmas far -se -á sem prejuízo da Charia 
Islâmica;

O Governo da Mauritânia interpreta as disposições 
do n.º 4 do artigo 23.º relativas aos direitos e às res-
ponsabilidades dos cônjuges em relação ao casamento 
como não prejudicando, em caso algum, as prescrições 
da Charia Islâmica, constitui uma reserva que pretende 
limitar o âmbito de aplicação do Pacto numa base 
unilateral.

O Governo do Reino Unido observa que a reserva 
da Mauritânia especifica determinadas disposições do 
Pacto às quais a reserva se aplica. Contudo, esta reserva 
não define de forma clara para os outros Estados Partes 
no Pacto em que medida é que o Estado que formula 
a reserva aceitou as obrigações resultantes do Pacto. 
O Governo do Reino Unido apresenta, portanto, a sua 
objecção à reserva acima mencionada, formulada pelo 
Governo da Mauritânia.

A presente objecção não prejudica a entrada em vigor 
do Pacto entre o Reino Unido da Grã -Bretanha e da Irlanda 
do Norte e a Mauritânia.

Portugal é Parte neste Pacto, aprovado para ratifica-
ção pela Lei n.º 29/78, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 133, suplemento, de 12 de Junho de 
1978, tendo depositado o seu instrumento de ratificação 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 620/2008
de 16 de Julho

A Portaria n.º 92/2002, de 30 de Janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 892/2003, de 26 de Agosto, procedeu à insta-
lação do Julgado de Paz do Seixal, aprovando, ainda, em 
anexo, o respectivo Regulamento Interno.

Volvidos seis anos após a instalação do Julgado de Paz 
no Beco dos Cordoeiros, 11 -13, no Seixal, constatou -se a 
indispensabilidade de prover à mudança de instalações de 
modo a melhorar as condições de atendimento e do nível de 
prestação do serviço no âmbito das variadas competências 
do Julgado de Paz.

Com este objectivo, a Câmara Municipal do Seixal 
providenciou novas instalações para o Julgado de Paz, 
pelo que se verifica, consequentemente, a necessidade 
de se proceder à adaptação do respectivo regulamento 
interno, adequando -o à nova localização do Julgado de Paz 
e simplificando iniciativas semelhantes que promovam a 
adequação das instalações às necessidades dos cidadãos 
que as utilizam.

Assim:
Manda o Governo, ao abrigo do disposto no artigo 3.º da 

Lei n.º 78/2001, de 13 de Julho, pelo Ministro da Justiça, 
o seguinte:

1.º É alterado o artigo 1.º do Regulamento Interno do 
Julgado de Paz do Município do Seixal, anexo à Porta-
ria n.º 92/2002, de 30 de Janeiro, alterada pela Portaria 
n.º 892/2003, de 26 de Agosto, que passa a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 1.º

1 — O Julgado de Paz do Seixal fica sedeado na 
Avenida do Infante D. Augusto, 104 -B, rés -do -chão, 
esquerdo, Quinta do Batateiro, Cruz de Pau, no Sei-
xal.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O local da sede do Julgado de Paz do Seixal 

pode ser alterado por protocolo celebrado entre o Ga-
binete de Resolução Alternativa de Litígios e a Câmara 
Municipal do Seixal.»

2.º A presente portaria entra em vigor no dia 18 de Julho 
de 2008.

Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida 
da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 7 de Julho 
de 2008. 

em 15 de Junho de 1978, conforme o Aviso publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 187, de 16 de 
Agosto de 1978.

Direcção -Geral de Política Externa, 30 de Abril de 
2008. — O Subdirector -Geral para os Assuntos Multila-
terais, António Manuel Ricoca Freire. 




